
 
 

Give to AgEcon Search 

 
 

 

The World’s Largest Open Access Agricultural & Applied Economics Digital Library 
 

 
 

This document is discoverable and free to researchers across the 
globe due to the work of AgEcon Search. 

 
 
 

Help ensure our sustainability. 
 

 
 
 
 
 
 
 

AgEcon Search 
http://ageconsearch.umn.edu 

aesearch@umn.edu 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Papers downloaded from AgEcon Search may be used for non-commercial purposes and personal study only. 
No other use, including posting to another Internet site, is permitted without permission from the copyright 
owner (not AgEcon Search), or as allowed under the provisions of Fair Use, U.S. Copyright Act, Title 17 U.S.C. 

https://makingagift.umn.edu/give/yourgift.html?&cart=2313
https://makingagift.umn.edu/give/yourgift.html?&cart=2313
https://makingagift.umn.edu/give/yourgift.html?&cart=2313
http://ageconsearch.umn.edu/
mailto:aesearch@umn.edu


 

 

 

INDICADORES DE EFICIÊNCIA E ECONOMIAS DE ESCALA NA 
PRODUÇÃO DE LEITE: UM ESTUDO DE CASO PARA PRODUTORES DOS 

ESTADOS DE RONDÔNIA, TOCANTINS E RIO DE JANEIRO 

 

ALEXANDRE LOPES GOMES; JOAQUIM BENTO DE SOUZA FERREIRA 
FILHO;  

 

ESALQ 

 

PIRACICABA - SP - BRASIL 

 

algomes@esalq.usp.br 

 

APRESENTAÇÃO COM PRESENÇA DE DEBATEDOR 

 

COMERCIALIZAÇÃO, MERCADOS E PREÇOS AGRÍCOLAS 

 

 

RESUMO 

 

Economias de escala na produção de leite: um estudo de caso para 
produtores dos estados de Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro 

 
O Brasil possui 4,8 milhões de estabelecimentos agrícolas dos quais 80% têm 

menos de 100 hectares. Estes produtores, se não forem incentivados a permanecerem no 
campo com uma remuneração digna com seu trabalho, deixarão seus estabelecimentos. 
Neste trabalho foi enfatizado o problema de sobrevivência no longo prazo de produtores 
leite. Foram analisados estabelecimentos nos estados de Rondônia, Tocantins e Rio de 
Janeiro. O que se pode notar é um significativo grupo que se mantém por longos anos 
produzindo pouco, sendo que possui capacidade para aumentar a produção. As 
restrições que impedem este grupo de se especializar, estão ligadas à uma série de 
imperfeições inerentes ao mercado e, que acabam fazendo dos produtores, 
principalmente os pequenos, vítimas deste sistema. A hipótese é que os produtores 
amostrados encontram-se na faixa de economias de escala da curva de custo médio de 
longo prazo. O objetivo principal do trabalho é verificar a existência economias de 
escala entre os produtores de leite dos estados de Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro. 
Para isso foram estimadas cinco funções custo com diferentes níveis de restrições. A 
função que apresentou melhor aderência aos dados foi a de custo translog. Os fatores de 



produção considerados são capital, terra, trabalho e os dispêndios diretos. A análise 
econômica mostra a dificuldade de sobrevivência dos estabelecimentos no longo prazo. 
Isto ocorre porque a relação capital imobilizado/produção é muito alta. Entre os estados, 
nenhum deles conseguiu taxa de retorno maior que 6%, mesmo quando o custo da terra 
era excluído do cálculo. O estado do Rio de Janeiro foi o que apresentou maiores taxas 
de retorno. Quando as amostras dos estados foram estratificadas, a situação é 
amenizada. Observa-se que o estrato com mais de 200 litros por dia apresenta taxas de 
retorno maiores que 6%, sendo assim mais atrativas aos produtores. Isto ocorre em 
função deste grupo utilizar maior grau de tecnologia e, consequentemente, maior 
produção. Portanto, faz melhor uso do capital imobilizado na atividade e reduz o custo 
médio deste capital no custo total. Os resultados da regressão mostram que a grande 
maioria dos produtores da amostra está na faixa de economias de escala. Apenas 3,4% 
do total da amostra está na faixa de deseconomias de escala. O ponto de custo médio 
mínimo foi obtido na faixa de 178 mil litros por ano, ou seja, média diária de 487 litros 
por dia. Outro grupo composto por 10% da amostra está mais próximo do ponto de 
custo médio mínimo e apresenta produção diária entre 183 e 487 litros por dia. E 
finalmente, o último grupo que aparece em situação mais dramática com menos de 180 
litros/dia. Estes podem reduzir de forma significativa os custos se aumentarem a 
produção, pois estão na faixa mais acentuada da curva de custo médio de longo prazo e 
podem crescer bastante na atividade usufruindo das economias de escala. 
 
Palavras-chave: Agronegócio, Alocação de recursos, Custo de produção, Economia de 
escala, Leite, Taxa de retorno  



1. Introdução 

No Brasil, o complexo agroindustrial do leite tem importância significativa, está 
presente em todo território nacional e, na maioria dos estados, gera renda e uma 
quantidade significativa de postos de trabalho. Segundo o Censo Agropecuário de 1996 
(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA – IBGE), do total de 
4,83 milhões de estabelecimentos agropecuários do Brasil, 1,81 dedicavam-se ao menos 
parcialmente a pecuária de leite, o que representa 37% do total.  

O Brasil é sexto maior produtor de leite no mundo com 23,5 bilhões de litros 
produzidos no ano de 2004, segundo dados do IBGE. A década de 90 foi um “divisor de 
águas” para a cadeia agroindustrial do leite no Brasil, em função de três fatores que 
foram fundamentais para as transformações observadas no setor: 1) Liberação do preço 
do leite, em setembro de 1991; 2) Estabilidade da economia, com destaque para a queda 
da inflação com a implantação do Plano Real, em julho de 1994; e 3) Maior abertura 
comercial.  

Estes fatos foram responsáveis para que a cadeia do leite fosse uma das que mais 
se transformaram nos últimos anos. Entre estas transformações pode-se destacar o 
crescimento significativo da produção nacional, e principalmente na região centro-oeste, 
aumento expressivo das importações e queda de preços com conseqüente redução da 
renda líquida dos produtores. 

A renda líquida de longo prazo é um indicador de sobrevivência do 
estabelecimento. Segundo ALVES (2001), ela mede a remuneração do empreendedor 
pelo risco que corre de administrar o estabelecimento. É o resíduo que sobra depois de 
se remunerar todos os fatores de produção. O empreendedor compara essa renda com 
outras alternativas para verificar se compensa manter o estabelecimento em 
funcionamento. Mede, assim, a estabilidade do estabelecimento. 

A queda da renda líquida do produtor de leite nos últimos anos fez com que 
muitos produtores deixassem à atividade. Este fenômeno gerou uma redução 
significativa no número de produtores. Inicialmente é oportuno esclarecer que não se 
desconhece o fenômeno de migração rural-urbano, em decorrência da modernização do 
campo. Tal fenômeno já aconteceu em diversos países e o Brasil não seria exceção. 

Todavia, o que se questiona é a velocidade com que este fenômeno aconteceu na 
atividade leiteira nos anos 90, tanto em relação aos produtores quanto aos seus 
empregados, em razão das práticas de dumping. Numa situação de preço do leite 
importado, não reduzido artificialmente, os ajustamentos aconteceriam normalmente, 
sem drama nem para o campo e nem para a cidade, que não consegue absorver os 
expulsos rapidamente. 

Uma proxy da redução do número de produtores está nos doze maiores laticínios 
do Brasil. De 1997 a 1999, foram excluídos 42.083 produtores, o que corresponde à 
significativa taxa média de exclusão de 13% ao ano. Os efeitos desta redução foram 
maiores, do ponto de vista social, do que do volume de produção. Nestes doze 
laticínios, a produção caiu 2,34% ao ano no período de 1997/99. Para compensar a 
exclusão de produtores, houve um aumento na produção média, que passou de 87 
litros/dia, em 1997, para 109 litros/dia em 1999. É possível que alguns dos excluídos 
tenham migrado para outros laticínios, suavizando, em parte, os efeitos danosos da 
redução do número de produtores. 



Portanto, pode-se inferir que a redução do preço das importações de leite causa 
queda dos preços domésticos e está contribuindo para a exclusão de produtores. E ainda, 
a rapidez com que esta exclusão vem ocorrendo tem profundas conseqüências sociais, 
na medida em que o produtor arrasta consigo os empregados, quando ele é excluído. 

No entanto, além do preço recebido, dois indicadores contribuem para aumentar 
a renda líquida do produtor que são a escolha correta da cesta de insumos e do nível de 
tecnologia utilizado no sistema de produção. A escolha errada da cesta de insumos ou 
da tecnologia torna o estabelecimento pouco competitivo, reduz as suas receitas e pode 
comprometer a manutenção do produtor na atividade.  

A competição existente no mercado exige do produtor estar sempre buscando a 
maior eficiência possível dos fatores de produção utilizados na atividade. Embora a 
competitividade de uma firma dependa de fatores microeconômicos e 
macroeconômicos, a análise de eficiência baseada em fatores microeconômicos é de 
grande relevância da explicação da competitividade (PEREIRA FILHO, 2000). Pode-se 
ainda pressupor que a competitividade caminha lado a lado com a realização de renda 
líquida positiva, fato que gera uma perspectiva de crescimento e longevidade para 
estabelecimentos competitivos. 

ALVES et al (2001) analisaram 963 estabelecimentos em todo território 
nacional, todos com área menor que cem hectares e tentaram explicar a causa de 74% 
dos mesmos terem apresentado renda líquida negativa. Análise foi feita com base nos 
insumos terra, capital e trabalho. Uma das conclusões observadas no trabalho é que a 
má alocação de recursos contribuiu de forma significativa para determinar a existência 
de renda líquida negativa na maior parte da amostra.  

Em relação ao fator capital 57,5% utilizaram maior quantidade do que o 
necessário, 26% acertaram o nível ótimo de capital e 16,5% pode aumentar a renda 
líquida se usar maiores níveis deste insumo. Quanto ao uso do fator trabalho 67,5% está 
usando em excesso do fator, 19,8% podem aumentar os níveis de mão-de-obra para 
auferir maior nível de renda e apenas 12,7% acertaram o nível ótimo de trabalho.  

A situação de ineficiência na combinação dos insumos se confirma no uso do 
fator terra. Observa-se que 29,8% dos estabelecimentos estão fazendo uso em excesso 
deste insumo, enquanto que 41,2% podem o utilizar maior quantidade do fator para 
aumentar sua produção e apenas 29% usou o nível ótimo deste insumo. 

ALVES (2004), analisando a existência de economias de escala em cerca de 1,8 
milhão de produtores, e verificou que produtores com menores níveis de produção e 
renda apresentavam retornos crescentes a escala. Segundo o autor estes produtores 
enfrentam imperfeições do mercado para otimizarem o nível de produção e ficarão a 
margem do progresso se estas restrições não forem removidas.   

Dentro deste contexto, o foco de análise deste trabalho são os estados de 
Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro.  Sabe-se que a pecuária de leite, nas pequenas 
propriedades, e a de corte, nas grandes, expandiu muito nos últimos anos. Dados do 
IBGE mostram que entre as regiões do país, os maiores crescimentos no período de 
1994 a 2003 aconteceram no Norte (10,43% ao ano) e no Centro-Oeste (5,23% ao ano). 
Em relação à participação da produção na região Norte, o estado que mais aumentou sua 
participação foi Rondônia, passando de 25,83% para 40,90% no mesmo período.  

De 1990 a 2000, enquanto a produção de leite do Brasil cresceu à taxa de 3,19% 
ao ano, em Rondônia a produção cresceu 6,01%, e no Tocantins 4,16% ao ano. A 
predominância do clima tropical e úmido tem grande influência na definição dos 



sistemas de produção de leite adotados nestes estados. O desempenho da produção de 
leite na região Norte nos últimos anos é explicado pela abundância de chuvas, pouca 
exigência de mão-de-obra e mercado garantido. 

A importância da agricultura familiar, em Rondônia, foi também destacada por 
SOUZA (2001), que a estimou em 85.907 estabelecimentos rurais. Destes, 35.000 
exploram a atividade leiteira. Além de gerar renda, a produção de leite tem importante 
papel social na geração de emprego. 

Dada esta importância social e econômica da atividade leiteira nestes três 
estados, a identificação da existência ou não de economias de escala na produção de 
leite, bem como a análise dos fatores que a determinam, são de fundamental 
importância. Estes indicadores, somados a análise financeira destes estabelecimentos, 
podem ser fundamentais à formulação de políticas voltadas para o desenvolvimento da 
pecuária de leite nestas regiões. Além disso, permite analisar as possibilidades de 
sobrevivência dos estabelecimentos, dada à restrição de recursos que caracteriza a 
pequena propriedade e sua dependência da atividade leiteira como fonte de renda.   

O objetivo principal do trabalho é verificar a existência economias de escala 
entre os produtores de leite dos estados de Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro. A 
hipótese é que os produtores de leite analisados trabalham na faixa de economias de 
escala da curva de custo médio de longo prazo. Portanto, não atingem ao ponto de custo 
médio mínimo e não maximizam suas rendas por imperfeições do mercado.  

2. A Função Custo Transcendental Logarítmica 

 Pela teoria da dualidade, a partir da função de produção agregada pode-se obter 
a função custo correspondente. O método utilizado para obter os resultados será o 
proposto por Binswanger (1974) e utilizado ainda por outros autores, que mostra no 
caso da firma que utiliza n insumos, a função custo deduzida em (19) pode ser 
representada por: 
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em que, C* é o custo mínimo de se produzir o nível de produção y, e wi  representa os 
preços dos insumos. Assim, aplicando logaritmos naturais à expressão (1) e 
expandindo-se por meio de uma série de Taylor, tem-se a função de custo translog: 
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em que os ’s são os parâmetros estruturais da função de custo e os índices i e j 
representam os fatores de produção. A esta função são impostas as condições de 
simetria jiij   para ji  . Ou seja, a taxa marginal de substituição técnica do insumo 

i pelo insumo j é igual à taxa de j pelo insumo i. A homogeneidade linear nos preços dos 
fatores é garantida pelas seguintes relações entre os parâmetros: 
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As condições de monotonicidade e concavidade são conferidas localmente. Para 

garantir a monotonicidade, as parcelas de custo devem ser não-negativas, e a 
concavidade será atendida se o determinante matriz hessiano for negativo. Aplicando a 
derivada na função custo em relação aos preços dos fatores tem-se, pelo Lemma de 
Shephard a demanda derivada de cada fator.  
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Assim, a função custo pode ser escrita através de um sistema de n equações composto 
pelas parcelas de custo. 
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A expressão 25 representa a participação do insumo i no custo total, e como já citado, 
deve ser não-negativa para garantir a monotonicidade da função custo.   
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2.1 Estimação da função custo translogarítmica 

Os parâmetros da função translog podem ser estimados pelo método usual de 
mínimos quadrados ordinários. No entanto, CHRISTENSEN E GREENE (1976) 
argumentam que esta técnica pode negligenciar as informações adicionais contidas nas 
equações de parcelas de custos, que também são facilmente estimáveis. 
 Assim, o procedimento de estimação utilizado será o descrito em GREENE 
(2000), onde se calcula conjuntamente a função custo total translog e as equações de 
parcelas de custo como um sistema de regressão multivariada. A estimativa conjunta 
das funções de custo total translog e de parcelas de custo, resultam em parâmetros mais 
eficientes do que aqueles que seriam obtidos e aplicando-se M.Q.O. para a função custo 
de forma isolada. 

Esta metodologia foi utilizada em trabalhos como de CHRISTENSEN E 
GREENE (1976), RAY (1982), ALBUQUERQUE (1987) E GARCIA (2004). Assume-
se que os erros têm distribuição normal e são aditivos para cada uma das equações de 
parcela de custos e para a função de custo. 

São impostas condições de simetria e homogeneidade por meio da normalização 
da função custo total translog. Deve-se deixar de fora uma equação de parcela de custo 
para evitar o problema de singularidade da matriz de variância e covariância dos erros. 
Estima-se assim, o restante do sistema e obtêm-se o restante dos parâmetros por 
diferença. Em princípio é irrelevante qual fator será excluído. GREENE (2000) mostra 
que os parâmetros obtidos não variam em relação à equação a ser excluída deixando-se 
interagir as estimativas de Mínimos Quadrados Generalizados, ou estimando-se o 
modelo por máxima verossimilhança dos parâmetros para assegurar a invariância com 
respeito à parcela de custo a ser deixada de fora do modelo. 



Define-se i e j como os fatores de produção capital (K), terra (T), mão-de-obra 
(M) e outros gastos (D). Este último item envolve dispêndios diretos com alimentação 
dos animais, medicamentos e energia elétrica utilizada no estabelecimento. O sistema de 
equações, sem restrições, composto pelas funções de custo translog e de parcelas de 
custo é representado por: 
 

2

22

2

2
0

)ln(*5,0]lnlnlnlnlnlnlnln[

]lnlnln)(lnlnlnln)(ln

lnlnln)(lnlnlnln

)(ln[*5,0]lnlnlnln[ln(*ln

YYwYwYwYw

wwwwwwww

wwwwwww

wwwwwYC

yyddymmyttykky

mdmtdtddkddddmdtmtkmkmmm

dtdmtmktktttdkdmkmtkt

kkkddmmttkky

















          (7) 

YwwwwS

YwwwwS

YwwwwS

YwwwwS

dydddmdmtdtkdkcd

mydmdmmmtmtkmkmm

tydtdmtmtttktktt

kydkdmkmtktkkkkk

lnlnlnlnln

lnlnlnlnln

lnlnlnlnln

lnlnlnlnln

















   (8) 

 
Em que kS  tS  mS  dS  referem-se às parcelas de gastos com capital, terra, mão-de-obra 

e custeio, respectivamente. Y é a produção de leite, em litros, e kw , tw , mw  e dw  

representam os preços dos insumos (em R$). 
Após a estimação do modelo de custo translogarítmico, utiliza-se o teste de 

máxima verossimilhança, para verificar a validade dos modelos que impõem à função 
de produção associada às restrições de homoteticidade, homogeneidade e elasticidade 
de substituição unitária. 

2.2 Descrição das variáveis 

Nesta seção serão descritas as variáveis utilizadas na estimação da função de 
custo translog.  

Capital: foi considerado como capital na atividade leiteira nas propriedades 
analisadas benfeitorias, máquinas e equipamentos, animais de produção e serviços e 
forrageiras não naturais. O preço do capital utilizado na função custo é obtido pela 
relação entre o valor de fluxo, capaz de medir o valor dos serviços prestados pelo capital 
em um ano (depreciação + juros), e o valor de estoque de capital. 

Benfeitorias: o valor de fluxo foi obtido a partir dos valores da depreciação mais 
os juros sobre o capital imobilizado, também conhecido como remuneração do capital. 
Em relação a este indicador de fluxo considerou-se o valor de 6% sobre o capital médio, 
que é obtido pelo valor do capital inicial somado ao capital final dividido por dois. O 
valor de estoque de capital na propriedade pode ser estimado pelo valor novo do 
equipamento multiplicado pela sua percentagem de uso na atividade. Dividindo-se o 
valor de fluxo pelo valor de estoque tem-se o preço das benfeitorias que compõem o 
preço do capital. Foram considerados como benfeitorias no levantamento dos dados: 
curral, sala de ordenha, estábulo, tronco, silo, bezerreiro, sala de máquinas, estradas 
perimetrais e internas, outros. 

Máquinas e equipamentos: a estimação deste item é semelhante ao processo 
utilizado no item benfeitoria. Gerou-se um valor de fluxo a partir dos juros mais a 



depreciação e um valor de estoque. Por esta relação tem-se o preço de máquinas e 
equipamentos que irá compor o preço do capital. Foram considerados como 
benfeitorias: picadeira, pulverizador, resfriador, botijão de sêmen, carroça, ordenhadeira 
mecânica, ensiladeira, trator, arado, grade, balança, equipamento para irrigação, 
utensílios, motocicleta e outros. 

Animais: em relação aos animais aplicou-se uma taxa de 6% sobre o valor de 
estoque dos animais a fim de se obter um fluxo anual de despesas correspondentes aos 
mesmos. 

Depreciação: as estimativas de depreciação foram efetuadas pelo método linear 
que considera a depreciação proporcional do capital ao longo de sua vida útil. Portanto, 
obtém-se esta taxa por meio da diferença entre o valor novo e o valor residual dividido 
pelo número de anos. Considerou-se o valor residual das benfeitorias, máquinas e 
equipamentos e animais igual à zero ao final da vida útil dos bens. Este procedimento 
foi sugerido por BUARQUE (1991). 

Terra: segundo ALVES; SOUZA E BRANDÃO (2001), o custo de oportunidade 
da terra pode ser obtido aplicando-se 4% sobre seu valor. Assim pode-se gerar um valor 
de fluxo anual de gastos referentes a este fator.  

Mão-de-obra: foi considerado o somatório das despesas com mão-de-obra 
contratada e mão-de-obra familiar dividido pelo número de dias trabalhados. Assim se 
obteve o preço da mão-de-obra. 

Dispêndio: A variável custeio representa os dispêndios diretos com alimentação 
dos animais, despesas com medicamentos e energia elétrica. 

Para elaboração do diagnóstico da produção de leite em Rondônia foram 
coletados dados, em pesquisa de campo, de uma amostra de 457 produtores de leite. A 
amostra cobriu todos os municípios que produziam mais de 2% da produção de leite 
neste estado. Os dados da região Central do Estado de Tocantins foram obtidos da 
aplicação de questionários a uma amostra de 292 produtores de leite, a qual corresponde 
a 5% do universo de produtores desta região. No Rio de Janeiro, a partir do número de 
produtores do mercado inspecionado, bem como os estratos de localização e tamanho da 
produção das propriedades, determinou-se a amostra de 485 produtores. A seguir a 
amostra foi dividida em dois grupos: um de 194 produtores, aos quais foram aplicados 
questionários quantitativos, cujo objetivo principal era a análise financeira das empresas 
rurais entrevistadas, e outro de 291 produtores, aos quais foram aplicados questionários 
qualitativos. 

3. Resultados e discussão 

 

O capital empatado na produção de leite é, relativamente, elevado e está 
concentrado em investimentos que indicam baixo nível tecnológico. No estado de 
Rondônia, para produzir, em média, 77 litros de leite por dia, são investidos, em média, 
R$ 141.387,00 (Tabela 1). Em razão do elevado capital investido, há necessidade 
também de elevar a margem líquida1, de modo que viabilize uma taxa de retorno do 
capital que torne o projeto atrativo. O alto capital investido e a sua baixa liquidez 
(exceção dos animais) prendem o empresário na produção de leite. Os dados sobre o 

                                                 
1 Margem líquida é a diferença entre a receita bruta e as despesas diretas mais as depreciações e a mão-
de-obra familiar, sem considerar o custo do capital imobilizado na atividade. 



capital empatado indicam que é possível aumentar, consideravelmente, a produção de 
leite com o mesmo montante, alterando-se a composição e a qualidade.  

Investimentos em terra representam 49,69% do capital (Tabela 1), o que 
demonstra que os sistemas de produção predominantes em Rondônia são extensivos. 
Por outro lado, investimentos em máquina representam menos de 2,73% do total, o que 
indica que há baixo nível de tecnologias mecânicas nos sistemas de produção adotados. 

No estado de Tocantins, o capital investido na produção de leite, em média R$ 
224.411,00, era muito elevado, em relação à produção efetiva dos entrevistados, em 
média, 78 litros/dia. A conseqüência imediata deste resultado é a baixa taxa de 
remuneração do capital. Considerando-se 6% ao ano como custo de oportunidade, há 
necessidade de obter um saldo de R$ 12.104,00/ano para remunerar aquele capital. 
Valor este que reflete o alto custo fixo médio e, consequentemente, o custo total médio. 

A composição do capital investido reflete o nível tecnológico do sistema de 
produção. De acordo com os dados da Tabela 1, o nível tecnológico da maioria dos 
entrevistados em Tocantins era baixo, visto que 57% do capital investido estava 
empatado em terra. Tal percentual indica a predominância de sistemas extensivos na 
produção de leite, em todos os estratos de produção e de produtividade. 

 
Tabela 1 – Distribuição percentual dos recursos disponíveis para a produção de leite nos 

estados de Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro. 
Recursos Unidade RO TO RJ 
Terra % 49,69 57,22 60,51 
Benfeitorias % 14,92 15,07 10,86 
Máquinas % 2,73 3,82 5,23 
Animais % 32,66 23,89 23,40 
Total  % 100,00 100,00 100,00 
Capital total* R$   141.387,00   224.411,00   263.506,00 
Fonte: Dados da pesquisa 

*Corrigido para dezembro de 2005 pelo IGP-DI 
 
Na composição do capital, o valor dos animais aparece em segundo lugar, com 

24% do total investido, seguido de benfeitorias, com 15% e, finalmente, máquinas, com 
4%. O pequeno percentual do capital investido em máquinas reforça o extrativismo dos 
sistemas de produção, enquanto o elevado percentual do capital em animais indica a 
preferência dos entrevistados pela pecuária de corte. Isto ocorria até mesmo entre os 
pequenos produtores que tinham nos animais uma espécie de poupança, para socorrê-los 
em momentos de crise financeira. 

No estado do Rio de Janeiro, o capital investido na produção de leite pelos 
entrevistados foi de R$ 263.506,00 (Tabela 1). A produção média foi de 128,86 
litros/dia, o que significa que o capital, por produção diária, foi de R$ 2.044,90/litro. Tal 
relação é elevada e indica capacidade ociosa do capital investido. 

Entre os estratos de produtividade, o montante de capital investido/litro foi 
significativamente diferente. No estrato até 5 litros/vaca em lactação, R$2.200,00/litro; 
no de 5 a 8 litros, R$ 1.467,00/litro; no de 8 a 12 litros,R$981,00; e no de mais de 12 
litros/dia, R$ 532,00. Esse resultado indica maior eficiência no uso do capital investido 
pelo produtor de maior produtividade. Com certeza, isto refletirá no menor custo 
fixo/litro, no estrato de maior produtividade. 

Na composição do capital, a maior participação foi do fator terra, com 60,51% 
do capital total. Isto demonstra a pouca intensidade dos sistemas de produção 
predominantes no estado do Rio de Janeiro. No estrato com mais de 12 litros/vaca em 



lactação, o investimento em terra correspondeu a 40% do capital investido, o que indica 
uma situação ligeiramente melhor, quanto à eficiência do sistema de produção. Todavia, 
tal resultado ainda é superior ao recomendado, menos de 30%. Neste mesmo estrato a 
participação do capital em máquinas foi de 11,71%, enquanto que no estrato de até 5 
litros por vaca em lactação foi de apenas 3,69%. 

Uma das maneiras de detectar o nível tecnológico é por meio do investimento 
em máquinas, visto que maior investimento significa maior nível. O exame dos dados 
da Tabela 1 confirma esta tese, pois o capital em máquinas correspondeu a apenas 
5,23% do capital total, valor muito inferior ao recomendado, maior que 20%. A elevada 
participação da mão-de-obra familiar, com baixo custo de oportunidade, contribuiu para 
reprimir o uso de tecnologia mecânica. 

3.1 Indicadores econômicos 

A produção de leite e os derivados fabricados na própria empresa rural 
destinavam-se totalmente à venda, pois eram pequenas as quantidades do autoconsumo. 
Mesmo no estrato até 50 litros/dia, 94% do leite produzido destinava-se à venda. Entre 
todos os entrevistados a produção vendida no ano de 2001/2002 foi de 28.143 litros. 
Enquanto que o autoconsumo foi de apenas 635 litros, o que significa que o objetivo 
principal da atividade leiteira era gerar renda, e não alimentos para a família. 

Na composição da renda bruta da atividade em Rondônia, o leite “in natura” 
representava 62,63%; derivados lácteos, 0,31%; e venda de animais, 37,06% (Tabela 2). 
Tais resultados indicam que os produtores entrevistados tinham pouco costume de 
fabricar derivados para a venda ou para o autoconsumo. Provavelmente, esse 
comportamento esteja associado à cultura dos produtores. 

 
Tabela 2 - Distribuição percentual da renda bruta da atividade leiteira nos estados de 

Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro. 
Especificação Unidade RO TO RJ 
Leite % 62,63 70,07 77,63 
Derivados do leite % 0,31 7,76 2,47 
Animais % 37,06 22,17 19,90 
Total % 100,00 100,00 100,00 
Fonte: Dados da pesquisa 
 

No Estado de Tocantins a venda do leite mostrou uma participação ainda maior 
na composição da renda bruta com 70,07% e a venda de animais participou com 22% do 
total da renda dos entrevistados.  

No Rio de Janeiro a venda de leite e de derivados correspondia, em média, a 
77% da renda bruta da atividade, enquanto a venda de animais, cerca de 20%. Esse 
resultado enfraquece a tese de colocação de reprodutores de raças zebuínas para 
aumentar o preço dos animais vendidos. Ainda que o preço de animais zebuínos fosse 
maior, a participação relativa da venda de animais seria pequena.  

Nota-se também que a participação da renda do leite na renda total da atividade 
aumenta com o aumento da produtividade ou com a especialização do rebanho. No 
estrato até 5 litros/vaca em lactação, leite e derivados correspondiam a 71% da renda 
total e, no de mais de 12 litros/vaca em lactação, a 84%. Para os pequenos produtores e 
para os de baixa produtividade, os animais representavam uma espécie de poupança que 
pode ser saída em momentos de crise financeira, dada a alta liquidez do capital 
investido em animais. 



 Para analisar a renda bruta e os custos de produção alguns termos devem ser 
esclarecidos quanto ao conceito. A renda bruta anual refere-se ao valor da produção do 
estabelecimento durante o ano. Inclui o consumo da família. Ou seja, cobre mais que a 
produção vendida. A renda bruta foi dividida entre o leite vendido em cada propriedade, 
outras receitas provenientes do laticínio mais a venda de animais. 
 Os custos de produção são divididos em três grupos: 1) Custo operacional 
efetivo (COE), que inclui os desembolsos do produtor. Diz respeito aos gastos diretos, 
tais como mão-de-obra contratada, concentrados, minerais, fertilizantes, sementes, 
medicamentos, energia e combustível, inseminação artificial, serviços mecânicos e 
outros dessa natureza. São os gastos de custeio da atividade leiteira e, normalmente, 
implicam em desembolso do produtor. 2) Custo operacional total (COT), que inclui o 
custo operacional efetivo, a mão-de-obra familiar (custo de oportunidade) e as 
depreciações dos investimentos. 3) Custo total (CT), que inclui o custo operacional total 
e a remuneração do capital investido. Os valores para os três estados podem ser 
observados na Tabela 3. 
 
Tabela 3 – Renda bruta e custos de produção de leite nos estados de Rondônia, 

Tocantins e Rio de Janeiro. 
 Especificação Unidade RO TO RJ 
Renda Bruta R$/ano 15.780 19.449 32.026 
COE R$/ano   5.923   8.435 18.386 
COT R$/ano 12.339 15.922 24.609 
CT R$/ano 17.228 22.062 30.420 
Fonte: Dados da pesquisa 
COE - Custo Operacional Efetivo 
COT - Custo Operacional Total 
CT -  Custo Total 
 

Nota-se que o estado do Rio de Janeiro apresentou o maior nível de renda bruta, 
provavelmente isto ocorre em função do maior nível de produção observado neste 
estado. Foi também o estado que apresentou o maior nível de custo. Se o estado produz 
mais, a tendência é que se gaste mais com insumos. 

Por outro lado, também se mostraram mais elevados que nos outros estados. O 
menor nível de custo é observado no estado de Rondônia. Como já foi citado, os 
sistemas de produção em Rondônia são extremamente extensivos e, portanto apresentou 
custos reduzidos, principalmente o COE. 

A Tabela 4 mostra a renda e os custos unitários que são obtidos a partir dos 
custos e da produção nos estados.  



Tabela 4 – Receita unitária e custos unitários de produção de leite nos estados de 
Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro. 
Especificação Unidade RO TO RJ 
Preço leite* R$/l 0,33 0,47 0,54 
COE R$/l 0,13 0,23 0,31 
COT R$/l 0,27 0,43 0,42 
CT R$/l 0,38 0,60 0,52 
Fonte: Dados da pesquisa 
*Corrigido para dezembro de 2005 pelo IGP-DI 
 
 O maior preço médio por litro foi observado no estado do Rio de Janeiro. Isto 
confirma o fato de que os produtores que produzem mais recebem maior preço pelo seu 
produto. O custo operacional efetivo por litro também se confirma como sendo o maior 
neste estado. No entanto, quando se inclui as depreciações e a remuneração do capital, o 
estado de Tocantins passa a ter o custo maior. 

A margem bruta, resultante da diferença entre a renda bruta e o custo 
operacional efetivo, deve ser positiva, mesmo no curto prazo. A margem líquida, 
resultante da diferença entre a renda bruta e o custo operacional total, deve ser positiva 
no médio prazo, mas pode até ser negativa no curto prazo, em razão do baixo custo de 
oportunidade da mão-de-obra. Finalmente, o lucro, resultante da diferença entre a renda 
bruta e o custo total, deve ser positivo no longo prazo, para que o projeto seja atrativo, 
podendo até ser negativo no médio prazo, já que o produtor continuará na atividade, em 
razão das imperfeições do mercado de capitais e das poucas opções que ele tem de 
trabalhar fora da propriedade. 

Os valores observados no estado de Rondônia mostram que no curto prazo os 
produtores conseguem pagar suas despesas, inclusive as depreciações e a mão-de-obra 
familiar. Isto pode ser visto pela margem líquida positiva. No entanto, quando se inclui 
a taxa de remuneração do capital investido e se calcula o lucro total, este se apresenta 
negativo. Isto implica que os estabelecimentos estão pagando os custos fixos e 
variáveis, mas não estão cobrindo o custo de oportunidade do capital. A margem bruta 
por área foi de R$ 204,78 por hectare e por vaca em lactação foi de R$ 541,58 por vaca. 
 
Tabela 5 – Indicadores de resultados financeiros da produção de leite nos estados de 

Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro. 
Especificação Unidade RO TO RJ 
Margem Bruta Total (RB-
COE) 

R$/ano 9.856,00 11.013,00 13.640,00 

Margem Líquida Total (RB-
COT) 

R$/ano 3.440,00 3.526,00  7.417,00 

Lucro Total (RB-CT) R$/ano -1.447,00 -2.668,00 1.605,00 
Margem Bruta Anual por 
área  

R$/hectare    204,78     137,66    225,18 

Margem Bruta por vaca em 
lactação 

R$/cabeças    541,58     525,72    686,11 

Margem Bruta por total de 
vacas 

R$/cabeças    295,38     287,92    435,50 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Em Tocantins não é muito diferente, pois as margens bruta e líquida se mostram 
positivas. No entanto, quando a taxa de remuneração do capital é somada aos custos de 



produção, estes ficam significativamente elevados de forma que o lucro total seja 
negativo da ordem de R$ 2.668,00. Situação esta pior que no estado de Rondônia.  

No estado do Rio de Janeiro a situação foi um pouco diferente. Apesar de ter 
apresentado os maiores valores de COE, COT e CT, a margem bruta e a margem líquida 
foram de R$ 13.640,00 e R$ 7.417,00, respectivamente. O lucro total apresentou valor 
positivo de R$ 1.605, ou seja, neste estado os produtores conseguem cobrir todos os 
custos e ainda pagar o uso alternativo do capital imobilizado na atividade. Em relação 
aos indicadores unitários, a análise não se modifica muito, o Rio de Janeiro é o único 
estado que apresentou lucro unitário positivo. 

 
Tabela 6 – Indicadores de resultados financeiros da produção de leite média anual nos 

estados de Rondônia, Tocantins e Rio de Janeiro. 
Especificação Unidade RO TO RJ 
Margem Bruta Unitária (preço -COE) R$/litro 0,19 0,24 0,22 
Margem Líquida Total (preço -COT) R$/litro 0,05 0,04 0,12 
Lucro unitário (preço -COT) R$/litro -0,05 -0,12 0,02 
Fonte: Dados da pesquisa 

 
A taxa de retorno do capital, excluída a terra, é igual à margem líquida total 

dividida pelo estoque de capital (benfeitorias, máquinas e animais) multiplicado por 
100. A taxa de retorno do capital, incluída a terra, é igual à margem líquida total 
dividida pelo estoque de capital (benfeitorias, máquinas, animais e terra) multiplicado 
por 100. 

A atratividade do negócio foi dada pelo valor da taxa de remuneração do capital 
investido. Em geral, considera-se 6% ao ano como taxa mínima de atratividade, valor 
que corresponde à taxa real de juros da caderneta de poupança.  

Uma questão recorrente sobre a economia da produção de leite, no Brasil, diz 
respeito à relação entre produtividade e retorno financeiro. Alguns afirmam que 
tecnologias que aumentam a produtividade aumentam também o custo de produção e, 
por conseqüência, reduzem a lucratividade do produtor. Outros, entretanto, defendem a 
tese de que o crescimento da lucratividade só poderá acontecer com aumento da 
produtividade. Os resultados abaixo ajudam a esclarecer esta dúvida. 

A Tabela 7 apresenta taxas de retorno do capital dos produtores do estado de 
Rondônia por estratos de produção de leite. O estrato até 50 litros/dia não apresenta 
valores por terem apresentado margem líquida negativa.  No segundo estrato (50 a 200 
litros) a taxa de retorno foi menor que a taxa de 6% que pode ser comparada à taxa de 
poupança. Incluindo o valor da terra a taxa foi de 2,78% ao ano. Se o valor da terra for 
excluído a situação melhora um pouco, sendo a taxa de 5,34% ao ano. 

No estrato de produção de maior produção, mais que 200 litros/dia a taxa de 
retorno do capital foi mais atrativa, principalmente quando se exclui o valor da terra. O 
valor observado foi de 9,75% sem a terra e 5,33 com o valor da terra. Pode-se perceber 
que existe uma relação entre produtividade e retorno financeiro. 

Para todo o grupo de entrevistado no estado as taxas apresentadas foram: com 
terra 2,41%, e sem terra 4,75%. Portanto, quando se mistura os estratos de produção, a 
taxa de retorno do capita se reduz pela forte participação do primeiro estrato na média 
total. 



 
Tabela 7 - Indicadores de resultados financeiros da produção de leite média anual no 

estado de Rondônia. 

    
Estratos de produção de 

leite 
 

Especificação 
Unidad

e 
Litros/dia 

Médi
a 

  Até 50 50 a 200 > 200  
Taxa de retorno do capital excluindo 

terra  
%a. a 

- 5,34 9,75 4,75 

Taxa de retorno do capital incluindo 
terra 

%a. a 
- 2,78 5,33 2,41 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 No estado de Tocantins no primeiro estrato, em virtude de a margem líquida ser 
negativa, não se calculou a taxa de remuneração do capital investido. Isto significa que, 
por esse critério, não foi um negócio atrativo. 

O segundo estrato, de 50 a 200 litros apresentou taxas de retorno menores que 
no estado de Rondônia tanto com inclusão quando com a exclusão do fator terra. Os 
valores foram de 1,86 e 4,08% ao ano respectivamente para inclusão e exclusão da terra. 
No terceiro estrato quando se exclui o fator terra a taxa de retorno foi muito alta neste 
estado, da ordem de 13,13%, maior que o mesmo estrato em Rondônia (9,75%). No 
entanto, quando se inclui o fator terra a taxa despenca para 4,87%, sendo ainda menor 
que no estado vizinho da região Norte. 

Quanto à média de todos os produtores foi de 3,64% excluindo o fator terra e 
0,01% incluindo o fator terra. Nota-se que as taxas são bem menores que as observadas 
em Rondônia, ou seja, em Tocantins o capital incide de forma expressiva sobre os 
custos ao considerar seu custo de oportunidade. 

 
Tabela 8 – Indicadores de resultados financeiros da produção de leite média anual no 

estado de Tocantins. 

    
Estratos de produção de 

leite   

Especificação 
Unidad

e Litros/dia 
 

Média 
  Até 50 50 a 200 > 200   

Taxa de retorno do capital excluindo 
terra  

%a. a 
- 4,08 13,13 3,64 

Taxa de retorno do capital incluindo 
terra 

%a. a 
- 1,86 4,87 0,01 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

No estado do Rio de Janeiro, dada a taxa de remuneração do capital investido 
como critério de atratividade, a produção de leite do estrato de mais de 200 litros/dia foi 
um negócio atrativo; a do estrato de 50 a 200 litros, medianamente atrativa; e a do 
estrato de até 50 litros, não atrativa (Tabela 9). No entanto, quando se inclui o custo da 
terra o negócio não é atrativo para nenhum dos três estratos. 
 
Tabela 9 – Indicadores de resultados financeiros da produção de leite média anual no 

estado do Rio de Janeiro. 



    
Estratos de produção de 

leite   

Especificação 
Unidad

e Litros/dia 
 

Média 

    Até 50 
50 a 
200 > 200   

Taxa de retorno do capital excluindo 
terra  

%a. a 
5,25 7,25 8,73 7,68 

Taxa de retorno do capital incluindo 
terra 

%a. a 
1,94 2,61 3,78 3,09 

Fonte: Dados da pesquisa 
 
No processo de avaliação sobre o futuro da produção de leite, o produtor 

considera vários aspectos que incluem análise financeira do tipo remuneração do 
capital, além de outros como risco da atividade (no caso de a produção de leite ser 
baixa), mercado de trabalho para o produtor e sua família e liquidez da atividade. Se 
forem considerados outros aspectos além do financeiro, não se pode desprezar o fato de 
que aumentos de produtividade e de produção contribuíram para aumentar o bem-estar 
do produtor e de sua família.  

3.2 Parâmetros estimados para o modelo de custo translog, economias de escala e 
curva de custo médio 

 

O modelo de custo translogarítmico é um instrumento bastante utilizado para se 
obter economias de escala. A diferenciação da função custo resulta na estimação direta 
da elasticidade de custos em relação à produção (EC*). A partir deste resultado, obtêm-
se os índices de economias de escala (IES) subtraindo-se EC* da unidade. 
 Considera-se neste estudo, além do modelo de custos translog (modelo A) mais 
quatro modelos: O modelo B impõe homoteticidade à função de produção associada; o 
modelo C, homogeneidade; o modelo D impõe elasticidade de substituição unitária e o 
modelo E, homogeneidade e elasticidade de substituição unitária (o que resulta na 
função custo Cobb-Douglas). As fórmulas para os índices de economias de escala (IES), 
para cada modelo são apresentadas na Tabela 10. 
 
Tabela 10 - Índice de economias de escala (IES) para os modelos de A a E 

IES (A) )lnlnlnlnln(1 ccymmyttykkyyyy wwwwY    

IES (B) )(1 yyy    

IES (C) 
y1  

IES (D) )lnlnlnlnln(1 ccymmyttykkyyyy wwwwY    

IES (E) y1  

Fonte: Christensen e Greene (1976) 
  

As estatísticas t para os parâmetros de não homoteticidade (βIY) e elasticidade de 
substituição unitária (βIJ) para o modelo A (translog) sugerem, que nem a hipótese de 
homoteticidade nem a elasticidade de substituição unitária são consistentes com o 
conjunto de dados. Esta suposição é confirmada pelo teste de Wald. As estatísticas do 
teste de χ2 para os modelos B,C,D e E sugerem a rejeição estatística das hipóteses 



realizadas com respeito a função de produção de: homoteticidade, homogeneidade, 
elasticidade de substituição unitária e homogeneidade com elasticidade de substituição 
unitária. 
 Portanto, o modelo de custos translog (modelo A) - que permite não 
homoteticidade, não homogeneidade e elasticidades de substituição não unitária a 
estrutura de produção associada - é o mais adequado para representar a estrutura de 
custos de produção de leite nos estados analisados. 

Considerando o modelo A como sendo o mais indicado para os propósitos do 
estudo, verificam-se as condições que esta função de custos tem que satisfazer para 
corresponder a estruturas de produção bem comportadas de, monotonicidade e 
convexidade nos preços dos fatores. Nota-se que todas as condições são atendidas pela 
função de custo translogarítmica estimada (modelo A). A monotonicidade da função é 
comprovada pelo comportamento das parcelas de custos, que se apresentam todas 
positivas. Estas parcelas foram calculadas pela média aritmética da amostra, sendo que 
os valores encontrados foram: 

 
Parcela de custos com capital: SK = 0,62; 
Parcela de custos com terra: ST = 0,13; 
Parcela de custos com máquinas: SM = 0,15; 
Parcela de custos com dispêndio: SD = 0,10. 
 
Os sinais das elasticidades-preço diretas da demanda por fatores (ηii), bem como 

os das elasticidades de substituição parcial de Allen diretas (σii), foram todos negativos , 
o que significa que a concavidade da função de custos também foi atendida. Portanto, 
pode-se afirmar que a função de custos translogarítmica calculada (modelo A), 
representa uma estrutura de produção bem comportada. 

3.3 Índice de economias de escala para a amostra de produtores 

Estimativas de economias de escala (IES) podem ser calculadas para cada 
produtor individualmente, ao nível observado de produção e preços de fatores, por meio 
das fórmulas da Tabela 10. Adota-se, no entanto, o procedimento descrito em 
Christensen e Greene (1976) e divide-se a amostra dos produtores em grupos, de acordo 
com o nível de produção. Optou-se por dividir a amostra em sete grupos. Os IES são 
calculados para a média de produção e preços de cada grupo como segue: 1) produção 
média de 6,36 mil litros de leite por ano; 2) 10,05 mil litros/ano; 3) 14,35 mil litros/ano; 
4) 21,32 mil litros/ano; 5) 37,50 mil litros/ano; 6) 64,03 mil litros/ano; 7) 186,99 mil 
litros/ano. A Tabela 11 mostra os resultados dos IES para os grupos. Optou-se por 
apresentar apenas os resultados do modelo translogarítmico (modelo A) devido a maior 
consistência das economias de escala observadas neste modelo.  
  
Tabela 11 - Índice de economias de escala (IES) para diferentes níveis de produção de 

leite na amostra analisada para a função de custos translog 
Nível de produção (em 1000 litros de leite por ano) 

 6,36 10,05 14,35 21,32 37,50 64,03 186,99 
Modelo A 1,37 1,18 1,03 0,87 0,63 0,41 -0,04 
Fonte: Dados da pesquisa 
 



 Conforme esperado as economias de escala diminuem com o aumento da 
produção. No entanto, nota-se que as economias de escala diminuem de forma bem 
suave. Os produtores com média de 186 mil litros por ano apresentam deseconomias de 
escala, mas se encontram próximo do ponto de custo médio mínimo, que é o ponto onde 
os produtores deixam de realizar economias de escala para realizar deseconomias de 
escala. Este ponto situa-se próximo do nível de produção de 178 mil litros. Portanto, 
estão bem próximo do ponto de ótimo. 

Os parâmetros do modelo estimado permitem a construção da curva de custo 
médio da amostra (Figura 1). A curva de custo médio é derivada avaliando-se sua 
função para os diferentes níveis de produção observados, mantendo-se os preços dos 
fatores fixos na média da amostra. Observa-se que a curva de custo médio corresponde 
ao modelo translog, apresenta a forma clássica de U, com os custos decrescendo com o 
nível de produção até o ponto de custo mínimo da curva de custo médio. Além deste 
ponto tem-se deseconomias de escala e o produtor passa a operar no ramo crescente da 
curva de custo médio, que é o ramo que permite ao produtor maximizar seu lucro. Nota-
se na Figura 1 os produtores que estão trabalhando no ponto de custo mínimo 
apresentam o nível de produção em torno de 178 mil litros de leite por ano, o que gera 
uma média diária de 487 litros por dia. Este resultado mostra que a maioria dos 
produtores da amostra, nos três estados, não está maximizando sua renda, ou seja, pode 
aumentar a produção e caminhar para próximo do ponto de custo mínimo. Portanto, a 
faixa de economias de escala vai até o nível de 487 litros/dia. Apenas 3,5% do total de 
produtores apresentaram produção média maior que este valor. Vale lembrar que a 
média dos estabelecimentos em cada estado não passou de 100 litros por dia.  
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Figura 1  Curva de custo médio para os produtores de leite nos três estados analisados – 

modelo Translog 
 
 

Do outro lado tem-se a grande massa de 96,5% da amostra apresentando 
economias de escala. No entanto, este ramo que apresenta retornos crescentes a 



produção, pode ser subdividido ainda em duas partes. Uma parte composta por 
produtores que estão próximo do ponto de custo médio mínimo e tem sua produção 
entre 70 e 180 mil litros por ano. Estes produtores estão próximo do ponto de ótima 
produção, dados seus fatores. Este grupo representa, 10,6% do total da amostra. E o 
outro grupo que representa 85,9% do total da amostra e apresentam elevados níveis de 
economias de escala. A produção média diária é menor que 184 litros. Este grupo pode 
reduzir de forma significativa seu custo médio total com pequenos incrementos na 
produção. Sobre este grupo incidem severamente custos como depreciação e 
remuneração do capital imobilizado na atividade.  

A caracterização dos tipos de retornos ajuda a compreender o problema destes 
produtores. Se o retorno for crescente a escala, como é o caso de grande parte da 
amostra, a produção está menor do que a quantidade que maximiza o lucro, ou seja, a 
produção pode expandir até o ramo dos retornos decrescentes. A causa deste fenômeno 
pode ser restrições externas, por exemplo, o crédito, como responsável pelo fato da 
produção estar menor o ponto de ótimo. As restrições podem também estar relacionadas 
com capital humano do produtor. E ainda a outras restrições importantes que serão 
discutidas a seguir: 

A indivisibilidade de insumos é uma restrição que merecer destaque. O modelo 
apresenta algumas pressuposições implícitas e a mais restritiva delas é que cada insumo 
é divisível. Neste caso considera-se que é possível alugar terras, equipamentos, contratar 
horas de trabalho, de acordo com o plano ótimo de produção. No entanto, as 
imperfeições do mercado levam a apropriação da terra em níveis exagerados, 
conseqüentemente, o tamanho da exploração fica também condicionado ao uso das 
máquinas e equipamentos adquiridos e existe ainda a indivisibilidade do trabalho. 

Mercado imperfeito de produtos e insumos é um componente que impede o 
crescimento dos pequenos. O mercado de produto e insumos favorece os grandes 
produtores. Em geral, o preço dos produtos e insumos está relacionado aos volumes de 
compra e venda, onde os pequenos pagam mais pelos insumos e recebem menos pelos 
produtos. Esta dinâmica pode fazer com que os pequenos fiquem com a produção 
estagnada e deixem seus estabelecimentos no longo prazo. 

Existem ainda fatores históricos ligados à distribuição de terras no Brasil que 
apresentou fortes características excludentes. Este quadro foi agravado com a inflação 
persistente de 1950-90 quando a terra passou a ser reserva de valor, e ainda o crédito 
subsidiado da década de 70 permitiu, em conjugação da reserva de valor, o acúmulo de 
muita terra nas mãos de poucos. Portanto, este fato pode estar influenciando os 
resultados no sentido de caracterizar a presença de retornos crescentes. Assim, os 
produtores precisam aumentar a produção para minimizar o custo. 
 Vale lembrar que, se não houver obstáculos que impeçam aos produtores de 
caminharem para a escala ótima de produção, eles devem convergir para índices de 
eficiência iguais. A distribuição dos índices observados deve estar muito concentrada 
em torno de um valor comum. Não deve haver correlação entre o volume de produção e 
eficiência. No entanto, na prática não é isto que se observa. Alguns fatores, também 
relacionados às imperfeições do mercado, ajudam a justificar esta forte correlação 
muitas vezes observada.  

O acesso à assistência técnica de qualidade depende de recursos para pagar os 
serviços. Quem produz maior volume tem maior facilidade de obter os recursos 
necessários, razão pela qual ele adota tecnologias mais eficientes executá-las 
corretamente. 

Não se pode deixar de falar do crédito como fator importante para a 
rentabilidade do negócio. Neste contexto, a maior produção sofre menos restrições 



bancárias, assim o racionamento externo do crédito é menos severo e financiado a taxa 
de juros menores com prazos mais dilatados. Por isso a maior produção tem mais 
facilidade para evoluir para a escala ótima. 

Portanto, se houver forte correlação entre eficiência e quantidade produzida não 
se pode afirmar que os grandes produtores sejam mais eficientes. Mas deve-se procurar 
compreender quais vantagens, ligadas às imperfeições do mercado, eles desfrutam em 
relação à produção menor. 

 



4. Conclusões 
 
A função de custo translogarítmica permitiu a verificação quanto à existência de 

economias de escala por grande parte dos produtores. Além da parte econométrica, o 
trabalho apresenta uma análise tabular que permite observar o uso dos fatores de 
produção, adoção de tecnologias por parte dos produtores e ainda a viabilidade dos 
estabelecimentos em cada estado no longo prazo. 

Pode-se verificar nas amostras dos três estados que existe uma grande 
quantidade de capital imobilizado na atividade em relação à produção de leite dos 
estabelecimentos. Isto faz com que os custos de depreciação e remuneração do capital 
incidam de forma significativa para estes produtores.  Como o estoque de capital é 
elevado e a produção é pequena, o que sobra da diferença entre receita e custeio é pouco 
para pagar o aluguel do capital investido. Em outras palavras, a taxa de remuneração do 
capital investido é baixa. 
 Além da quantidade de capital investido, outro ponto também importante diz 
respeito à liquidez deste capital. Enquanto o capital empatado em animais é facilmente 
transformado em dinheiro, ou seja, tem alta liquidez, o capital em benfeitorias tem 
pouca ou nenhuma liquidez. A liquidez do capital em terras, em geral, não é imediata, 
em razão do alto capital empatado. Em resumo, o capital investido na produção de leite 
pelos produtores analisados é elevado e de baixa liquidez, à exceção de animais. Tais 
características ajudam a explicar a permanência de alguns produtores na atividade, 
mesmo com pequeno lucro visto que a saída implica em pesados prejuízos. 

A análise das economias de escala confirma a situação observada por estes 
indicadores. A maioria dos produtores se encontra na faixa de economias de escala, ou 
seja, podem aumentar a produção para minimizarem seus custos. O fator terra contribui 
de forma significativa para este resultado, pois se sabe que os produtores possuem 
grandes quantidades de terras que não são aproveitadas de forma correta. Portanto, o 
modelo indica que este fator pode-ser utilizado em maior intensidade de forma a 
aumentar a produção e minimizar o custo.  

Este grupo que se encontra realizando grandes taxas de economias de escala, ou 
seja, podem aumentar a produção significativamente para reduzir o custo total, é 
composto em sua maioria por pequenos produtores. No entanto, isto não é tão simples, 
pois estes produtores enfrentam imperfeições do mercado que os impedem de caminhar 
para o ramo de deseconomias de escala da curva de custo médio de longo prazo. Entre 
estas imperfeições de mercado pode-se citar a dificuldade de crédito, onde este mercado 
facilita a vida dos grandes produtores e impõe uma série de dificuldades aos pequenos.  
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